
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.127 - RS (2018/0296879-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRAZ DIONIZIO MIRANDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  TEMPO DE SERVIÇO. 
COISA JULGADA MATERIAL. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.352.721/SP. NÃO APLICAÇÃO. 
HIPÓTESE DISTINTA DA DOS AUTOS.
1. O Tribunal a quo consignou que constatou a ocorrência de coisa julgada 
material na hipótese, sendo parte da presente ação a reprodução de anterior já 
definida por decisão judicial transitada em julgado.
2. O atual cenário jurisprudencial está consolidado no sentido de que a sentença 
que extingue o feito que tem por objeto o reconhecimento de tempo de serviço 
para fins previdenciários deve ser disposta sem resolução do mérito, conforme 
fixado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 no REsp 1.352.721/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJe 28.4.2016: "A  ausência  de 
conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme  determina  o  art.  283  
do  CPC,  implica  a  carência de pressuposto  de  constituição  e 
desenvolvimento válido do processo, impondo  a  sua extinção sem o julgamento 
do mérito (art. 267, IV do CPC)  e  a consequente possibilidade de o autor 
intentar novamente a ação  (art.  268  do CPC), caso reúna os elementos 
necessários à tal iniciativa".
3. No retromencionado julgamento da Corte Especial, a tese de coisa julgada 
secundum eventum probationis não foi acolhida.
4. O presente caso diferencia-se do julgado pela Corte Especial, porque na 
hipótese destes autos não se está discutindo a natureza jurídica meritória da 
sentença ainda pendente de trânsito em julgado, mas a repercussão de coisa 
julgada material que negou tempo de serviço com pedido repetido na ação em 
curso. Nesses casos, prevalece a coisa julgada material e a impossibilidade de se 
repetir o pedido em nova ação. No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.122.184/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
3/4/2018, DJe 9/4/2018; AgInt no AREsp 1.459.119/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 20/8/2019; e 
AgRg no REsp 1.577.412/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 1º/12/2017).
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 15 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1877541 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.127 - RS (2018/0296879-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRAZ DIONIZIO MIRANDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega:

Entretanto, a decisão comporta reforma, tendo em vista que o 
entendimento esposado fere a garantia da proteção previdenciária plena e os 
princípios constitucionais que norteiam o Direito Previdenciário, além de ser 
contrário à jurisprudência uniformizada por essa Corte (tema 629/STJ), como 
adiante se demonstrará.

(...)
A invocação da coisa julgada material, portanto, pressupõe 

observância ao princípio da proporcionalidade, impondo ao julgador a necessidade 
de análise dos elementos fáticos presentes no caso, confrontando-se os princípios 
envolvidos, de forma a verificar qual valor merece prevalecer.

Nessa ótica, ao observar os princípios que norteiam o Direito 
Previdenciário e identificar o caráter essencial e assistencial dos benefícios 
previdenciários, a alegação da coisa julgada não pode constituir ferramenta para a 
abstenção do INSS à prestação do benefício aposentadoria devido à parte autora.

(...)
Vale dizer que, recentemente, firmou tese para a relativização da 

coisa julgada em julgamento repetitivo, cujo caso se amolda ao presente:
Tema/repetitivo: 629:
Tese firmada: A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir 

a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo sua 
extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente 
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna 
os elementos necessários à tal iniciativa.

O mesmo entendimento deve prevalecer no presente caso; veja-se 
que a decisão agravada, na verdade, diverge do entendimento firmado por essa 
Corte no julgamento do tema 629/STJ em dois pontos;

a) Primeiro, destoa da revisão proferida no julgamento do AgRg 
REsp 1.352.721/SP – As normas previdenciárias devem ser interpretadas de 
modo a favorecer os valores morais da Constituição Federal/1988, que prima pela 
proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os 
pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 
hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 
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flexibilização dos rígidos institutos processuais. Assim, deve-se procurar encontrar 
na hermenêutica previdenciária a solução que mais se aproxime do caráter social 
da Carta Magna, a fim de que as normas processuais não venham a obstar a 
concretude do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o 
segurado;

b) Segundo, da mesma forma, destoa do entendimento expressado 
no AR 4.209/SP: É cediço que, nas causas de trabalhadores rurais, tem este 
Superior Tribunal de Justiça adotado critérios interpretativos favorecedores de 
uma jurisdição socialmente justa, admitindo, com maior amplitude, documentação 
comprobatória da atividade desenvolvida, mesmo sob a categoria jurídica de 
documentação nova, para fins de ação rescisória.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.127 - RS (2018/0296879-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2019.  

O Agravo Interno não merece prosperar. 

O Tribunal a quo consignou que constatou a ocorrência de coisa julgada 

material na hipótese, sendo parte da presente ação a reprodução de anterior já definida por 

decisão judicial transitada em julgado.

O atual cenário jurisprudencial está consolidado no sentido de que a sentença 

que extingue o feito que tem por objeto o reconhecimento de tempo de serviço para fins 

previdenciários deve ser disposta sem resolução do mérito, conforme fixado sob o rito do art. 

543-C do CPC/1973 no REsp 1.352.721/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Corte Especial, DJe 28.4.2016: "A  ausência  de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, 

conforme  determina  o  art.  283  do  CPC,  implica  a  carência de pressuposto  de  

constituição  e desenvolvimento válido do processo, impondo  a  sua extinção sem o 

julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC)  e  a consequente possibilidade de o autor 

intentar novamente a ação  (art.  268  do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal 

iniciativa".

Naquele julgamento, a tese de coisa julgada secundum eventum probationis 

não foi acolhida.

O presente caso diferencia-se daquele julgado pela Corte Especial, porque na 

hipótese destes autos não se está discutindo a natureza jurídica meritória da sentença, mas a 

repercussão de coisa julgada material que negou tempo de serviço cujo reconhecimento se 

pretende nessa ação. Nesses casos, prevalece a coisa julgada material e a impossibilidade de 

se repetir o pedido em nova ação (grifei):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. POR 
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IDADE. EXTENSÃO DA COISA JULGADA. MATÉRIA JULGADA EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO . REsp 1.352.721. IMPOSSIBILIDADE 
DE ABRIR NOVA DISCUSSÃO EM VIRTUDE DE PROVA NOVA.

I - A questão controversa diz respeito à extensão da coisa julgada 
nas lides previdenciárias. II - No caso dos autos, a segurada alega que o seu 
pedido foi inicialmente julgado improcedente em ação anteriormente ajuizada, mas 
que agora, diante de novo conjunto probatório, entende que faz jus ao benefício.

III - Ora, nos termos do art. 508 do CPC/15 (art. 474 do CPC/73), 
com o trânsito em julgado reputa-se deduzidas e repelidas todas as alegações e as 
defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do 
pedido. IV - Assim, a existência de prova nova não tem o condão de abrir nova 
possibilidade de discussão sobre questão já decidida.

V - Isto porque vigora na legislação processual civil brasileira o 
trânsito em julgado determinado pelo resultado do processo.

Diferentemente seria se o trânsito em julgado fosse secundum 
eventum probationis, ou seja segundo o resultado da prova, em que, alcançada 
nova prova, poderia o autor propor nova ação.

VI - Tal debate foi travado no REsp 1.352.721, submetido ao rito 
do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em que se rejeitou proposta do Min. 
Mauro Campbell para que a tese adotada fosse no sentido de que, na ausência de 
prova constitutiva do direito previdenciário, o processo seria extinto com fulcro no 
artigo 269, I, do CPC, com julgamento de mérito, sendo a coisa julgada material 
secundum eventum probationis.

VII - A tese adotada, diferentemente, foi no sentido de que a 
ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o 
art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do 
mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar 
novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal 
iniciativa (REsp 1352721/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 28/04/2016) VIII - 
Ora, no caso dos autos, pelo que se infere o processo inicialmente interposto, e 
que ocasionou a litispendência, teve o seu mérito julgado (fl. 157): IX - Sendo 
assim, e tendo em vista a tese adotada nesta e. Corte, tenho que a existência de 
nova prova não possibilita a rediscussão da questão, por força do disposto no art. 
508 do CPC/15.

X - Não se está aqui a dizer que a decisão que inicialmente 
negou provimento ao pedido está certa ou errada, mas o fato é que houve 
decisão de mérito, em que o acórdão recorrido relata não insuficiência de 
provas, mas sim ausência de direito, o que obsta a proposição de nova 
ação com a alegação de que agora há a existência de um conjunto 
probatório aprimorado. Como se sabe, a coisa julgada não está 
relacionada à verdade ou justiça, mas sim à estabilidade jurídica. No 
mesmo sentido a decisão monocrática proferida no REsp 1484654, Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe. de 04/05/2016.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1122184/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
PROCESSO PREVIDENCIÁRIO. FLEXIBILIZAÇÃO DA COISA 
JULGADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP, Tema 629/STJ, 
não tem o condão de alcançar os processos que já tiveram decisão transitada em 
julgado. A desconstituição da coisa julgada, seja ela material ou formal, é possível, 
em regra, com o ajuizamento da ação rescisória.

2. O dissídio jurisprudencial sustentado pela parte agravante se 
apoia em paradigmas oriundos de ação rescisória, fundamentadas em prova 
nova/documento novo.

3. No caso concreto, o recurso especial não é o instrumento 
processual adequado para flexibilizar a coisa julgada material.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
(AgInt no AREsp 1459119/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 
20/08/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA ESPECIAL. RELAÇÃO 
JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA SECUNDUM 
EVENTUM PROBATIONIS. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.352.721/SP. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada observou o Recurso Especial Repetitivo 
1.352.721/SP, julgado pela Corte Especial, em 16/12/2015.

2. Referido precedente vinculante não aproveita a situação do ora 
agravante, porque é dirigido ao processo civil em curso, ainda sem decisão 
transitada em julgado. No presente caso, a coisa julgada já se formou e sob a 
classificação de coisa julgada material. Este fenômeno não tem como ser 
alterado. A tese jurídica que propus naquele julgamento perante à Corte Especial 
ficou vencida, relativa à coisa julgada segundo a prova produzida no processo, por 
isso não deve ser observada.

3. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1577412/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2018/0296879-4 REsp 1.784.127 / RS

Números Origem:  20067009025366  50034005820104047009  50083891720124040000

PAUTA: 15/10/2019 JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRAZ DIONIZIO MIRANDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRAZ DIONIZIO MIRANDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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